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Foreword

Drinking water is essential. Without water to drink, we cannot survive. That is why access to 
water is a human right, as declared by the United Nations in 2010. The fundamental need for 
water is what motivates workers in the water sector to deliver water and wastewater services 
24 hours a day, seven days a week. Access to water is not for the lucky few that can afford it. It 
symbolises the struggle for human rights and public services for all. For many years, EPSU has 
been fighting alongside water activists, social movements, Public Services International and 
many others to prevent corporations from running our water services and exploiting workers 
and people for the profits of shareholders.

This booklet sets out some of the work we have been doing over the last 25 years and provides 
an overview of the many angles this struggle has. The research with Public Services Interna-
tional Research Unit helped us understand the dynamics in the water industry. We campaigned 
with others for Progressive Public Water Management. We fought against the privatisation of 
water companies, for example with our comrades in Thessaloniki. Together, we  led the first 
ever successful European Citizens Initiative for the Right to Water in 2012. EPSU joined others in 
the Blue Communities project to look forward and make our cities better for all, and each year 
we are active on World Water Day on 22 March. So yes, this booklet looks back and celebrates 
the joint work of public service unions and activists. We hope you enjoy it.

This booklet is also part of the continuing struggle for the right to water. Our immediate con-
cern is to get the social dimension of post-pandemic recovery plans right, and climate action 
is a key part of that. Governments across Europe need to invest in public services and protect 
human rights. In the EU, the implementation of the European Pillar of Social Rights offers new 
opportunities to realise the right to water and to sanitation, and can motivate other govern-
ments in the Western Balkans, the Eastern Partnership and beyond in Russia and Central Asia, 
to follow.

Above all we hope the booklet inspires you to read more, and to get involved with the actions 
of your trade union and others. Our fight is not just the fight of water workers. It is not just 
about water. It is a fight for the future of our societies and our planet. If we pollute our water 
sources and drain our aquifers plants, animals and humans will suffer. EPSU seeks to make a dif-
ference through debates on climate change and green plans and in our work on the circular 
economy and adaptation strategies. For workers in the water and wastewater sectors, in public 
services and ultimately for our communities. We are in this together, fighting for a future for all. 
Be part of it, join us. Success.

Jan Willem Goudriaan 

EPSU General Secretary

Prefácio
A água potável é essencial. Sem água para beber, não podemos sobreviver. É por isso que 
o acesso à água é um direito humano, declarado como tal pelas Nações Unidas em 2010. A 
necessidade fundamental de água é o que motiva os trabalhadores do sector da água para 
garantir água e saneamento 24 horas por dia, sete dias por semana. O acesso à água não é 
para os mais afortunados que a podem pagar. Ele simboliza a luta pelos direitos humanos 
e pelos serviços públicos para todos. Desde há muitos anos, a FSESP tem lutado junto com 
activistas da água, movimentos sociais, a Internacional dos Serviços Públicos e muitos outros 
para evitar que as empresas administrem os serviços de águas e explorem os trabalhadores e 
a população em proveito dos lucros dos accionistas.

Este folheto expõe parte do trabalho que temos vindo a fazer durante os últimos 25 anos e 
fornece uma visão geral dos vários ângulos que esta luta contém. A pesquisa com a Inter-
nacional de Serviços Públicos ajuda-nos a compreender as dinâmicas da indústria da água. 
Fizemos campanha com outros pela gestão pública e progressista da água. Lutámos contra a 
privatização das empresas de água, por exemplo, com os nossos companheiros de Salónica. 
Juntos, liderámos a primeira iniciativa legislativa de cidadania europeia pelo Direito à Água 
em 2012. A FSESP juntou-se a outros no projecto Comunidades Azuis para olhar para a frente 
e fazer as nossas cidades melhores para todos, e participamos activamente todos os anos no 
Dia Mundial da Água. Então sim, este folheto olha para trás e celebra o trabalho conjunto dos 
sindicatos dos serviços públicos e dos activistas. Esperamos que gostem.

Este folheto é também parte da luta contínua pelo direito à água. A nossa preocupação ime-
diata é preparar bem a dimensão social dos planos de recuperação pós pandemia, e a acção 
climática é uma componente essencial disso. Os governos por toda a Europa têm de investir 
nos serviços públicos e proteger os direitos humanos. Na União Europeia, a implementação 
do Pilar Europeu dos Direitos Sociais oferece novas oportunidades para realizar o direito à 
água e ao saneamento, e pode motivar outros governos nos Balcãs ocidentais, a Parceria 
Oriental e além, na Rússia e Ásia central, a seguir.

Acima de tudo esperamos que este folheto te inspire a ler mais, e a envolveres-te nas acções 
do teu sindicato e outros. A nossa luta não é só a luta dos trabalhadores da água. Não é só a 
água. É a luta pelo futuro das nossas sociedades e do nosso planeta. Se poluirmos as nossas 
origens de água e esgotarmos os aquíferos as plantas, animais e os seres humanos sofrerão. 
A FSESP procura fazer a diferença através dos debates sobre as alterações climáticas e pla-
nos verdes e no nosso trabalho sobre economia circular e estratégias de adaptação. Para os 
trabalhadores nos sectores da água e saneamento, nos serviços públicos e em última análise 
para as nossas comunidades. Estamos nisto em conjunto, a lutar por um futuro para todos.
Faz parte disso, junta-te a nós.

A luta pelo direito humano à água na Europa

Secretário Geral da FSESP
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Introduction 

World Water Day on 22 March 2021 celebrates water and raises awareness of the 2.2 billion 
people across the globe who do not have safe access to water. 1 

It is also an opportunity to remind governments that they have a legal obligation to ensure 
access to safe drinking water and sanitation for all. The United Nations (UN) General Assembly 
and Human Rights Council first recognised access to safe drinking water as a human right and 
part of binding international law in 2010. The General Assembly recognised the human right to 
sanitation as a distinct right in 2015.

However, in Europe, around two million people still do not have suitable water or sanitation 
and many people with low incomes are threatened with disconnection if they cannot afford to 
pay their bills. 2 

This would be unacceptable at any time. In the midst of the Covid-19 pandemic, when govern-
ments are urging their citizens to wash their hands frequently in order to prevent the spread of 
the virus, it cannot be right so many are excluded. 

The European Federation of Public Service Unions (EPSU) has a long history of campaigning for 
the human right to water and sanitation.  The federation initiated the first ever successful Eu-
ropean Citizens Initiative (ECI) on the human right to water in 2012. 3 The Right2Water initiative 
called for water to remain a public service and a public good and set out three key demands:

• Guaranteed water and sanitation services for all in Europe;

• No liberalisation of water services; and

• Universal – that is global – access to water and sanitation for all.

The action resulted in the European Parliament adopting the recast drinking water directive at 
the end of 2020 (see Section 1). The directive includes a new article on access to water, requir-
ing Member States to improve or maintain access to water intended for human consumption 
for all, particularly vulnerable and marginalised groups. 

EPSU also argued successfully that Directive 2014/23/EU, on the award of concession contracts 
–   outsourcing or contracting out public services – should exclude the water sector (see Sec-
tion 3).

Introdução

A luta pelo direito humano à água na Europa

O Dia Mundial da Água de 22 de Março de 2021 celebra a água e chama a atenção para os 2,2 mil 
milhões de pessoas que não têm acesso seguro à água. 1

É também uma oportunidade para lembrar os governos que têm a obrigação legal de assegurar o 
acesso seguro à água potável e ao saneamento para todos. A Assembleia Geral do Conselho dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas reconheceu o acesso à água potável como um direito humano 
e parte do direito internacional vinculativo, em 2010. A Assembleia Geral reconheceu o direito ao 
saneamento como um direito específico em 2015.

Porém, na Europa, cerca de dois milhões de pessoas não tem acesso à água e ao saneamento ade-
quados e muitas pessoas com baixos rendimentos correm o risco de serem desligadas do serviço se 
não conseguirem pagar as suas facturas. 2

Isto seria inaceitável em qualquer momento. No meio da pandemia de Covid-19, quando os gover-
nos exortam os cidadãos a lavarem as mãos frequentemente para prevenirem a propagação do vírus, 
não pode estar certo que tantos sejam excluídos.

A Federação Sindical Europeia de Serviços Públicos (FSESP) tem uma longa história em defesa 
do direito à água e saneamento. A Federação iniciou a primeira Iniciativa de Cidadania Europeia 
bem-sucedida (ICE) sobre o direito à água, em 2012. 3 A iniciativa Right2Water solicitava que a água 
permanecesse como um serviço público e como bem público e estabelecia três exigências:

- 	 Água e saneamento para todos na Europa; 

- 	 Não à liberalização dos serviços de água; e

- 	 Acesso universal – isto é, global – à água e ao saneamento para todos.

Esta acção resultou na adopção pelo Parlamento Europeu da revisão da Directiva da água potável no 
final de 2020. A Directiva inclui um novo artigo sobre o acesso à água, solicitando aos Estados mem-
bros a melhoria ou a manutenção do acesso à água para consumo humano para todos, em particular 
para os grupos mais vulneráveis e marginalizados.

A FSESP também teve sucesso na defesa da exclusão do sector da água da Directiva 2014/23/EU, 
relativa aos contratos de concessão – subcontratação ou externalização de serviços públicos.
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But there is still a long way to go. The recast drinking water 
directive is only a small step towards guaranteeing that vulner-
able people have access to drinking water. There is too much 
scope for Member States not to implement the provisions the 
directive stipulates, and it does not explicitly mention the hu-
man right to safe drinking water. In addition, the European 
institutions have yet to take any action to improve access to 
sanitation. 

The European Commission has started a review of the con-
cession contracts directive – EPSU is clear that nothing has 
changed to justify the inclusion of water. Furthermore, the Eu-
ropean Parliament is pushing an amendment to a report on the 
water framework directive to promote public private partner-
ships (PPPs). This is despite mounting evidence that PPPs do 
not benefit workers or citizens (see Section 3), and despite the 
definition of water set out in the water framework directive 
which makes clear that water is not a commodity, but a heri-
tage that must be protected and defended 

Over the next few weeks and months, EPSU will be stepping up 
its campaign:

• to promote the human right to water and sanitation in the future; 

• to ensure that no users in the European Union (EU) will have their water supply discon-
nected; 

• to call on the European Parliament to enshrine the “water is not a commodity” principle 
of the water framework directive in all EU water and water-related policies; 

• for the progressive public management of water, sanitation and other sectors; and

• to ensure good working conditions and high health and safety standards for workers in 
the water sector (circular economy).4

Public-private 
partnerships (PPPs) are 

long-term contractual 
arrangements where 

the private sector 
provides infrastructure 

assets and services 
that have traditionally 

been directly funded by 
government, including 

water and sanitation 
plants, and where there 
is also some form of risk 

sharing between the 
public and the private 

sector.

EPSU, Why public-
private partnerships 

(PPPs) are still not 
delivering December 

2020)

A luta pelo direito humano à água na Europa

Mas há ainda um longo caminho a percorrer. A Directiva re-
formulada da água potável é apenas um pequeno passo para 
garantir que as pessoas mais vulneráveis tenham acesso à 
água. Os Estados membros têm uma margem ampla para não 
implementarem as disposições que a Directiva estipula, e não 
menciona explicitamente o direito humano à água potável. 
Além disso, as instituições europeias ainda não tomaram nen-
huma medida para melhorar o acesso ao saneamento.

A Comissão Europeia iniciou a revisão da Directiva relativa aos 
contratos de concessão – a FSESP defende que nada mudou 
que justifique a inclusão da água. Além disso, o Parlamento 
Europeu está a forçar uma emenda a um relatório sobre a 
Directiva para promover as parcerias público-privadas (PPP). 
Isto, apesar da crescente evidência de que as PPP não benefi-
ciam os trabalhadores e os cidadãos (ver Secção 3), e apesar 
da definição da água estabelecida na Directiva da água deixar 
claro que a água não é uma mercadoria, mas um património 
que tem de ser protegido e defendido.

Nas próximas semanas e meses, a FSESP intensificará uma 
campanha para:

As Parcerias público 
privadas (PPP) são 

arranjos contratuais de 
longo prazo onde o 

sector privado fornece 
recursos 

infraestruturais e 
serviços que 

tradicionalmente 
foram financiados 
directamente pelo 
governo, incluindo 

água e saneamento, e 
onde há também 
alguma forma de 

partilha de risco 
entre o sector público 

e privado

EPSU, por que as 
parcerias públicas  

privadas (PPPs) 
ainda não estão a 

cumprir-dezembro 
de 2020)

-	 Promover o direito humano à água e ao saneamento no futuro;

-	 Assegurar que nenhum utilizador na União Europeia (UE) terá o abastecimento 
de água cortado;

- 	 Apelar ao parlamento europeu que consagre o princípio de que “a água não é 
uma mercadoria”, inscrito na directiva da água, em todas as políticas relacionadas com 
a água;

- 	 Uma gestão pública e progressista da água, saneamento e outros sectores; e 

- 	 Assegurar boas condições de trabalho e elevados padrões de saúde e segu-
rança para os trabalhadores do sector (economia circular). 4



The fight for the human right to water in Europe

7

1. Access to water and 
sanitation is a human right

In 2010, the UN General Assembly and Human Rights Council recognised the human right to 
safe drinking water as part of binding international law. The UN general assembly recognised 
the human right to sanitation as a distinct right in 2015 and in 2018 the Human Rights Council 
reaffirmed that: 

• The human right to safe drinking water entitles everyone, without discrimination, to 
have access to sufficient, safe, acceptable, physically accessible and affordable water for 
personal and domestic use; and 

• The human right to sanitation entitles everyone in all spheres of life and in all settings, 
without discrimination, to have physical and affordable access to sanitation that is safe, 
hygienic, secure, socially and culturally acceptable, and provides privacy and ensures 
dignity. 

“Lack of access to safe, sufficient and affordable water, sanitation and hygiene facilities has a 
devastating effect on the health, dignity and prosperity of billions of people, and has signifi-
cant consequences for the realization of other human rights,” according to the UN. States have 
a duty to guarantee the rights to water and sanitation equally and without discrimination.5 

In his message for the IV annual World Day of Prayer for the Care of Creation on 1 September 
2018, Pope Francis underlined that “access to safe drinkable water is a basic and universal hu-
man right, since it is essential to human survival and, as such, is a condition for the exercise of 
other human rights.” 

He made clear that access for many people is either difficult or impossible, and he highlighted 
an urgent need for “shared projects and concrete gestures that recognize that every privat-
ization of the natural good of water, at the expense of the human right to have access to this 
good, is unacceptable.”6

EU foreign policy also recognises the human right to water. The European External Action 
Service (EEAS) is the EU’s diplomatic service and helps carry out its common foreign and se-
curity policy. As the world’s water resources and ecosystems deteriorate, and the threat of 
water scarcity spreads, tensions and conflicts over access to water have increased.  EU foreign 
ministers recognised water as a foreign policy issue in 2013 and in November 2018 the foreign 

A luta pelo direito humano à água na Europa

saneamento é um direito 
humano

1.	 Acesso à água e ao 

Em 2010, a Assembleia Geral e o Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas recon-
heceram o direito humano à água potável como parte do direito internacional vinculativo. A 
Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceu o direito humano ao saneamento como direito 
distinto em 2015 e em 2018, o Conselho dos direitos humanos reafirmou que:

- 	 O direito humano à água potável assegura a todos, sem discriminação, o acesso a água 
suficiente, segura, aceitável, física e economicamente acessível para uso pessoal e doméstico; e

- 	 O direito humano ao saneamento assegura a todos em todas as esferas da vida e em 
todas as circunstâncias, sem discriminação, o saneamento física e economicamente acessível, se-
guro, higiénico, social e culturalmente aceitável, que garanta privacidade e assegure dignidade.

“A falta de acesso a água segura, suficiente e acessível, a instalações de saneamento e higiene 
tem um efeito devastador na saúde, dignidade e prosperidade de milhões de pessoas, e tem 
consequências significativas para a realização de outros direitos humanos”, segundo as Nações 
Unidas. Os Estados têm o dever de garantir os direitos à água e ao saneamento de forma equita-
tiva e sem discriminação. 5

Na sua mensagem ao IV Dia Mundial da Oração pelo Cuidado da Criação em 1 de Setembro de 
2018, o Papa Francisco sublinhou que “o acesso à água potável é um direito básico e universal, 
pois o mesmo é essencial à vida, e, como tal, uma condição do exercício de outros direitos hu-
manos.”

Ele tornou claro que o acesso para muita gente é difícil ou é impossível, e destacou a necessidade 
urgente de “projectos partilhados e gestos concretos que reconheçam que cada privatização da 
água bem natural, à custa do direito humano à água, é inaceitável.”  6

A política externa também reconhece o direito humano à água. A Acção Europeia Externa 
(EEAS) é o serviço diplomático europeu e auxilia à implementação da sua política externa e de 
segurança. À medida que os recursos hídricos e os ecossistemas se deterioram, e a ameaça de 
escassez de água se alarga, as tensões e os conflitos sobre a água aumentaram. Os Ministros dos 
Negócios Estrangeiros reconheceram a água como um assunto de política externa em 2013 e 
em Novembro de 2018 o Conselho de Negócios Estrangeiros adoptou novas conclusões sobre 
Diplomacia Europeia sobre a água. 7
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affairs council adopted new Conclusions on EU Water Diplo-
macy.7 

The Conclusions recognise the potential for water to affect in-
ternational peace and security  and stress the importance 
of  transboundary water cooperation and governance. They 
also highlight the EU’s commitment to the human right to safe 
drinking water and sanitation and make the link between water 
– particularly water savings – and the Circular Economy: “The 
EU stresses the significant contribution of the Circular Econo-
my to water savings including by re-use… and encourages the 
Commission and EU Member States to finance and incentivise 
research and partnerships on water innovation, involving pub-
lic and private stakeholders.”8

Despite these commitments, around two million people across 
Europe do not have suitable water or sanitation and many peo-
ple with low incomes are threatened with disconnection if they 
cannot afford to pay their bills. 9

In 2013, the greater Paris area carried out a detailed assessment 
of access to water and sanitation and identified access prob-

lems for groups including homeless people and nomadic communities. It also identified the 
main challenge was to avoid disconnection for people who cannot afford to pay for the ser-
vice.10 The European Roma Rights Centre (ERRC) says Roma in Europe face “an access to water 
crisis” (see Box 1). 11 

The Right2Water European Citizens Initiative (ECI) has succeeded in putting the human right to 
water and sanitation on the European political agenda. 12 

Initiated by EPSU in 2012, it collected nearly two million signatures, of which more than 1.68 
million were validated, calling on the EU to set binding targets for all member states to achieve 
100% coverage of water and sanitation services in Europe. It also demanded the EU make more 
effort towards achieving universal access to water and sanitation outside the EU. 

Before the initiative, the ECI underlines that the EU’s main aim was to create a single market in 
goods and services. 

“But water services are different,” the ECI explained. “They are essential for life and water is a 
limited natural resource. Water is not a commodity but a public good that must be safeguard-
ed, not opened up for competition. The human right must be central in water policy, not com-
petition or the completion of the internal market.”

A European Citizen’s 
Initiative is a European 

tool for participatory 
democracy and allows 

citizens to ensure 
an issue is on the 

European political 
agenda. At least seven 

people from seven 
different EU member 

states must form a 
citizens committee and 

they must collect one 
million signatures from 
at least seven different 

EU states. 

As Conclusões reconhecem o potencial da água para afectar a paz e 
a segurança internacional e salienta a importância da governança e 
da cooperação transfronteiriça da água. Elas também sublinham o 
compromisso da UE com o direito à água e ao saneamento e esta-
belecem a ligação entre a água – em particular a poupança de água 
– e a economia circular: “A UE salienta a significativa contribuição 
da economia circular para a poupança de água incluindo mediante 
a reutilização…e encoraja a Comissão e os Estados membros a 
financiar e a incentivar a pesquisa e parcerias em inovação na água, 
envolvendo parceiros públicos e privados.” 8

Apesar destes compromissos, cerca de dois milhões de pessoas na 
Europa não tem acesso adequado à água e ao saneamento e muitas 
pessoas com baixos rendimentos estão ameaçadas de desconexão 
dos serviços se não conseguirem pagar as suas facturas.” 9

Em 2013, a área metropolitana de Paris levou a cabo uma avaliação 
detalhada sobre o acesso à água e ao saneamento e identificou 
problemas de acesso para determinados grupos incluindo sem abri-
go e comunidades nómadas. Também identificou que o principal 
desafio era evitar a desconexão de pessoas que não podem pagar o 
serviço. 10  O Centro Europeu de Direitos dos Ciganos afirma que as 
pessoas de etnia cigana na Europa enfrentam “uma crise no acesso 
à água”. 11

A Iniciativa de Cidadania Europeia (ICE) Right2Water, conseguiu colocar o direito humano à água e 
ao saneamento na agenda política europeia. 12

Iniciada pela FSESP em 2012, recolheu quase 2 milhões de assinaturas, das quais 1 milhão e 680 mil 
foram validadas, solicitando à União Europeia para definir objectivos obrigatórios para todos os Es-
tados membros alcançarem 100% de cobertura de água e saneamento na Europa. Também exigia 
que a UE fizesse maior esforço para alcançar acesso universal à água e ao saneamento fora da UE.

A Iniciativa de 
Cidadania Europeia 

é um instrumento de 
democracia 

participativa na UE e 
permite aos cidadãos 

garantir que um 
problema está no

agenda política 
europeia. Pelo menos 

sete pessoas de sete 
Estados-Membros da 
UE devem formar um 
comité de cidadãos e 

recolher 1 milhão de 
assinaturas de pelo 

menos sete Estados da 
UE.

A luta pelo direito humano à água na Europa
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The initiative also made clear that governments are obliged to provide these services. They 
must implement the human right to water and sanitation and not leave these services to mar-
ket forces. The only way they can ensure access to water and sanitation is guaranteeing this in 
law.

The ECI called on the European Commission to focus on ensuring water and sanitation for all 
European citizens and to adopt a public service attitude and rights-based approach instead 
of its current market-based approach. It received broad political support in the run up to the 
2014 European Parliament elections, with four out of five candidates for European Commission 
President committing to implementing the human right to water.13

As a direct result of the Right2Water ECI, in December 2020 the European Parliament adopted 
the recast Drinking Water Directive. 14 This includes a new Article 16 on access to water intend-
ed for human consumption.

The European Commission says the new directive will guarantee safer access to water for all 
Europeans and ensure the highest standards in the world for drinking water. It introduces the 
obligation for Member States to improve or maintain access to safe drinking water for all, with a 
focus on vulnerable and marginalised groups. It came into force on 12 January 2021 and Mem-
ber States have two years to comply with the revised Drinking Water Directive.

EPSU believes the recast Directive is a small step in the right direction to guarantee vulnerable 
people have access to drinking water.  However, there is too much scope for Member States 
not to implement the provisions it stipulates, and it should also explicitly recognise the human 
right to water.

A luta pelo direito humano à água na Europa

A ICE sublinha que o principal objectivo da UE era a criação de um mercado único de bens e 
serviços.

“Mas os serviços de água são diferentes”, explicita a ICE. “Eles são essenciais à vida e a água é 
um recurso natural limitado. A água não é uma mercadoria mas um bem público que tem de 
ser salvaguardado, não deve ser aberto à concorrência. O direito humano deve ser central na 
política de água, não a concorrência ou a realização do mercado interno.”

A iniciativa também deixa claro que os governos são obrigados a prestar estes serviços. Eles 
devem implementar o direito humano à água e ao saneamento e não entregar estes serviços 
às forças de mercado. A única forma de assegurar o acesso à água e ao saneamento é garan-
tir isto na lei.

A ICE instou a Comissão Europeia a concentrar-se em assegurar água e saneamento para 
todos os cidadãos europeus e a adoptar uma atitude de serviço público e uma abordagem 
baseada em direitos em vez da sua abordagem actual baseada no mercado. Recebeu apoio 
político alargado na corrida às eleições para o Parlamerto Europeu de 2014, com quatro dos 
cinco candidatos a Presidente da Comissão Europeia a comprometerem-se a implementar o 
direito humano à água. 13

Como resultado directo da ICE Right2Water, em Dezembro de 2020 o Parlamento Europeu 
adoptou a Directiva da Água Potável revista. 14  Isto inclui o novo Artigo 16 sobre o acesso à 
água para consumo humano.

A Comissão Europeia diz que a nova directiva garantirá o acesso seguro à água para todos 
os Europeus e assegura os padrões mais elevados do mundo para a água potável. Introduz 
a obrigação para os Estados membros de melhorar ou manter o acesso o acesso à água 
potável para todos, com atenção aos grupos vulneráveis e marginalizados. Entrou em vigor 
em 12 de Janeiro de 2021 e os Estados Membros têm dois anos para cumprir a Directiva da 
Água Potável revista.

A FSESP acredita que a Directiva revista é um pequeno passo na direcção certa para garantir 
à população vulnerável acesso à água. Contudo, os Estados Membros têm grande margem 
para não implementar as disposições estipuladas, e devia ser explicitamente reconhecido o 
direito humano à água.
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Box 1: The human rights risks of private provision of 
water and sanitation

In October 2020, the UN Special Rapporteur on the human rights to safe drinking water 
and sanitation, Léo Heller, challenged the traditional approach that human rights are 
neutral when it comes to the type of water and sanitation provider. He identified three 
factors that shape the human rights risks of private provision of water and sanitation: 
profit maximisation, natural monopoly, and power imbalances.  

He set out that:

• the imperative of private providers to make as much profit as possible can under-
mine States’ obligation to provide affordable water and sanitation services to all; 

• in a natural monopoly environment of the water and sanitation sector with only 
one provider, regulatory bodies are more exposed to capture by providers, and 
the capacity of regulators to protect the human rights to water and sanitation 
can be weakened; and 

• power imbalances in the water and sanitation sector exacerbate the two factors 
above. 

He noted that “when for-profit businesses are in the picture, economic motivations may 
outweigh the motivation to fulfil the standards of the human rights to water and sani-
tation”. 

In certain cases, he added, stringent human rights requirements may be an incentive for 
private operators not to invest in certain areas. As a result, countries could feel pressured 
to lower standards or weaken regulation15. 

Caixa 1:  Os riscos para os direitos humanos do 
fornecimento privado de água e saneamento

Em Outubro de 2020, o Relator Especial das Nações Unidas para o direito à água e ao 
saneamento, Léo Héller, desafiou a tradicional abordagem que considera que os direitos 
humanos são neutrais no que diz respeito à entidade que fornece a água e o sanea-
mento. Ele identificou três factores que definem os riscos para os direitos humanos do 
fornecimento privado de água e saneamento: maximização do lucro, monopólio natu-
ral, desequilíbrios de poder.

Ele estabeleceu que:

	 - O imperativo dos fornecedores privados de obterem o máximo de lucro pos-
sível pode minar a obrigação do Estado de providenciar água e saneamento acessível 
para todos;

	 - Num ambiente de monopólio natural no sector da água e saneamento com 
um único fornecedor, os reguladores estão mais expostos à captura pelos fornecedores, 
e a capacidade dos reguladores de proteger os direitos humanos à água e ao saneamen-
to podem ser enfraquecidos; e 

	 - Os desequilíbrios de poder no sector da água e saneamento exacerbam os dois 
primeiros factores.

Ele notou que “quando as empresas com fins lucrativos estão em cena, as motivações 
económicas podem ultrapassar a motivação para cumprir os padrões dos direitos hu-
manos à água e saneamento”.

Em certos casos, ele acrescentou, requisitos rigorosos dos direitos humanos podem 
ser um incentivo para os operadores privados não investirem em determinadas áreas. 
Em resultado, os países podem sentir-se pressionados a baixar os padrões ou a tornar a 
regulação mais fraca. 15

A luta pelo direito humano à água na Europa A luta pelo direito humano à água na Europa
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2. People want water 
services to be public 
services

Water used to be seen mostly as a public service and a common good. However, since the 
1990s it has increasingly become a commodity.  Water companies have become financial assets 
for global private investment instead of companies with the primary purpose of delivering 
equitable and affordable basic services. Returns to shareholders have become more important 
than the investments in infrastructure needed to deliver these services.16 

As the Right2Water ECI sets out, proponents of a market approach to providing public services 
always promise cheaper and better services. In reality this means cheaper and better services 
for the rich but worse and more expensive services for the poor. 

The main goal of private companies is to make profits. They focus on providing a service where 
it is most profitable, for those who can most afford it. At the same time, they neglect areas 
where services are not profitable and those who are in the most need. A market for water ser-
vices means “No money, no water”. 17 

In a 2018 report on poverty and human rights, the United Nations (UN) concluded that: “Pri-
vatisation often involves the systematic elimination of human rights protections and further 
marginalisation of the interests of low-income earners and those living in poverty.”18  

As water privatisation has progressed on a global scale, so have the experiences of its fail-
ure. Making profit out of water has had detrimental consequences for people and the en-
vironment.19  As a result, there is growing public resistance to privatisation and increasing 
support for water services to be run as public services, including by public companies, local 
and regional governments and authorities, and to some extent by citizen-led initiatives (see 
Section 4). In the UK, for example, 83% of the public support the public ownership of wa-
ter.20 

In 2008, several groups including EPSU set up the European Network for Public Water. The 
pan-European network brought together water activist groups, networks and movements to 
push back against water privatisation in Europe. 21 It agreed a manifesto setting out a series of 
demands, including the following:

A luta pelo direito humano à água na Europa

serviços públicos
os serviços de água  sejam
2.	As pessoas querem que

A água costumava ser vista maioritariamente como um serviço público e um bem comum. No 
entanto, desde os anos 90 tornou-se de forma crescente uma mercadoria. As empresas de água 
tornaram-se activos financeiros para o investimento privado global em vez de empresas com 
o propósito principal de fornecer serviços básicos de forma equitativa e acessível. Retorno aos 
accionistas tornou-se mais importante do que os investimentos em infra-estrutura necessários 
para fornecer estes serviços. 16

Como a ICE Right2Water salienta, os proponentes da abordagem de mercado para a prestação 
de serviços públicos prometem sempre preços baratos e melhores serviços. Na realidade, isto 
significa serviços mais baratos e melhores para os ricos e mais caros e piores para os pobres.

O objectivo principal das empresas privadas é fazer lucros. Elas concentram-se em prestar 
serviços onde é mais rentável, para aqueles que podem pagar. Ao mesmo tempo, negligenciam 
áreas onde os serviços não são rentáveis e aqueles que mais necessitam. O mercado para os 
serviços de água significa “Não há dinheiro, não há água”. 17

Num relatório de 2018 sobre pobreza e direitos humanos, as Nações Unidas concluíram que: 
“A privatização envolve frequentemente a eliminação sistemática de protecções dos direitos 
humanos e maior marginalização dos interesses daqueles que têm mais baixos rendimentos e 
dos que vivem na pobreza.” 18

À medida que a privatização da água progrediu à escala global, também avançaram as ex-
periências de seu fracasso. A obtenção de lucros da água teve consequências prejudiciais para 
as pessoas e o ambiente. 19 Como resultado, há uma crescente resistência à privatização e apoio 
crescente à gestão dos serviços de água como serviço público, incluindo por empresas públi-
cas, administração local e regional, e até certo ponto por iniciativas lideradas por cidadãos. No 
Reino Unido, por exemplo, 83% da população apoia a propriedade pública da água. 20
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• A commitment to water as a human right;

• The exclusion of trade and liberalisation of water services from international trade 
agreements;

• For water to remain a public service;

• The promotion of investment in public-public partnerships (PuPs) to ensure safe and 
sustainable water; and 

• Improved working conditions in water companies and for workers to be part of demo-
cratic decision-making processes. 22

Public-public partnerships (PuPs) are distinct from Public-Private Partnerships (PPPs). They are a 
collaboration between two or more public partners to improve the capacity and effectiveness 
in providing public services. PuPs can be between countries, between different municipalities 
or cover different public services in one municipality. Based on solidarity and a commitment 
not to make private profits, PuPs are peer relationships forged around common values and 
objectives.23 

Em 2008, diversos grupos incluindo a FSESP constituíram a Rede Europeia para Água 
Pública. A rede pan-europeia juntou grupos de activistas da água, redes e movimentos 
para lutar contra a privatização da água na Europa. 21 Elaborou um Manifesto esta-
belecendo uma série de exigências, incluindo as seguintes:

- Um compromisso com a água como direito humano;

- A exclusão do comércio e liberalização dos serviços de água do acordos de comércio 
internacional;

- A água deve permanecer como serviço público;

- A promoção do investimento em parcerias público-público (PuPs) para garantir água 
segura e sustentável; e

- Melhoria das condições de trabalho nas empresas de água e a participação de tra-
balhadores nos processos de decisão. 22

Parcerias público-público (PuPs) são distintas das Parcerias público-privado. Elas são uma 
colaboração entre dois ou mais parceiros para melhorar a capacidade e a eficiência na 
prestação de serviços públicos. PuPs podem ser entre países, municípios, ou abranger 
diferentes serviços públicos num município. Baseadas na solidariedade e no compromisso e 
não na obtenção de lucros, PuPs são relações entre pares forjadas à volta de valores e 
objectivos comuns. 23

A luta pelo direito humano à água na Europa
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Box 2: The water crisis faced by Roma people in Europe 
EPSU and the European Roma Rights Centre (ERRC) called on the European Commission 
to act on the demands of the European Citizens’ Initiative Right2Water after a 2017 ERRC 
study, Thirsting for justice – Europe’s Roma denied access to clean water and sanitation, con-
firmed that Roma are denied access to water and sanitation.24 

Large numbers of Europe’s Roma continue to be denied or disadvantaged in their access 
to safe drinking water and sanitation. In 2020, for example, the European Roma Rights 
Centre (ERRC) highlighted two legal cases. 

Slovenia was the first European nation to make access to drinkable water a fundamental 
right in 2016. 

“Despite this, access to water is not guaranteed in practice for all Slovene citizens, par-
ticularly not if they are Roma,” the ERRC commented in March 2020 after the European 
Court of Human Rights rejected the first ever right-to-water case to be brought before it, 
concerning a Romani community in Slovenia.

“Romani people who are forced to defecate in the open and walk a kilometre to drink 
polluted water” were told by judges that they “have not sufficiently proved that their 
situation is damaging their health and violating their human dignity”25. 

In June 2020, the ERRC reported that after a five-year-long legal battle, two Roma who 
were evicted from their homes in Belgrade, Serbia and placed in an abandoned ware-
house without access to water, sanitation, or electricity were awarded compensation 
by the Belgrade Court of Appeal. A third litigant died in the years awaiting the court’s 
decision26.

A luta pelo direito humano à água na Europa

Caixa 2: A crise da água que os ciganos 
enfrentam na Europa

A FSESP e o Centro Europeu de Direitos dos Ciganos (CEDC) exigiram à Comissão Eu-
ropeia para actuar em relação às reivindicações da ICE Right2Water depois do estudo 
do CEDC de 2017 Com sede de justiça – negado o acesso a água e ao saneamento 
a Ciganos Europeus, confirmou que é negado o acesso à água e ao saneamento aos 
ciganos. 24

Um número alargado de ciganos continua a ter o acesso à água e ao saneamento ne-
gado ou prejudicado. Em 2020, por exemplo, o CEDC destacou dois processos judiciais.
Em 2016, a Eslovénia foi o primeiro país europeu a consagrar o acesso à água potável 
um direito fundamental.

“Apesar disto, o acesso à água não é garantido na prática a todos os eslovenos, em 
particular se forem ciganos”, comentou o CEDC em Março de 2020 depois do Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos ter rejeitado o primeiro caso que lhe foi presente dizen-
do respeito a uma comunidade cigana na Eslovénia.

“As pessoas ciganas que são forçadas a defecar ao ar livre e caminhar um quilómetro 
para beber água contaminada” foram informadas pelos juízes que “eles não provaram 
de forma suficiente que a situação é prejudicial para a saúde e viola a dignidade huma-
na”. 25

Em Junho de 2020, o CEDC relatou que após cinco anos de uma longa batalha jurídica, 
dois ciganos foram despejados das suas casas em Belgrado, Sérvia e colocados num 
armazém sem acesso à água, saneamento ou electricidade  foram compensados pelo 
Tribunal de Recurso de Belgrado. Um terceiro litigante morreu à espera de decisão dos 
tribunais. 26
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3. Good economic reasons 
for water services to be in 
public hands

Inefficiency of PPPs

Governments across the globe and international bodies continue to encourage the privatisa-
tion of public services. Organisations including the European Commission promote neoliberal, 
market-led approaches to public service provision, a vision of minimalist state intervention, 
and reform of the public sector because of its alleged inefficiencies. Privatisation in the form of 
public private partnerships (PPPs) are especially widespread.27

However, a major review of hundreds of academic studies revealed that there is no empirical 
evidence that the private sector is intrinsically more efficient than the public sector. 

The 2019 report for EPSU by the Public Services Privatisation Research Unit (PSIRU) at the Uni-
versity of Greenwich, Public and private sector efficiency, challenges the assumption that priva-
tisation or PPPs can always deliver the same level and quality of service with lower costs than 
the public sector.28

The research examines evidence from nine sectors, including water.  The results consistently 
undermine the case for privatisation and outsourcing. In the case of PPPs in particular, the re-
port points out that private sector borrowing costs are invariably higher than those in the pub-
lic sector.  The private sector option therefore needs to deliver even greater efficiency savings 
to cover those costs, deliver profits to shareholders, and still guarantee service levels in terms 
of quantity and quality. 

It points to a 2008 systematic global literature review on all aspects of efficiency in water sup-
ply. This concluded that “there is no hard evidence which points to a causal relation between 
management ownership and efficiency”. 

A 2010 international review, analysing 27 empirical studies on comparative efficiency in water 
and waste management in various countries, concluded that “private production of local ser-
vices is not systematically less costly than that of public production”.

estarem em mãos públicas
para os serviços de água
3.	Boas razões económicas

Ineficiência das PPP

Governos em todo o mundo e instituições internacionais continuam a encorajar a privatização 
de serviços públicos. Organizações incluindo a Comissão Europeia promovem abordagens neo-
liberais, baseadas no mercado para a prestação de serviços públicos, uma visão minimalista da 
intervenção do Estado, e reforma do sector público por causa das suas alegadas ineficiências. A 
privatização sob a forma de parcerias público-privado está especialmente generalizada. 27

Contudo, uma revisão importante de centenas de estudos académicos revelou que não há 
evidência empírica que o sector privado é intrinsecamente mais eficiente que o sector 
público.

O Relatório de 2019 elaborado pela Unidade de Pesquisa da Internacional de Serviços Públicos 
(PSIRU) para a FSESP, na Universidade de Greenwich, Eficiência do sector público e privado, 
desafia a assunção que a privatização ou as PPP conseguem sempre fornecer o mesmo nível de 
serviço com custos mais baixos do que o sector público. 28

A pesquisa examina os dados de nove sectores, incluindo da água. Os resultados minam 
consistentemente a defesa da privatização e externalização. No caso das PPP em particular, o 
relatório aponta que os custos dos empréstimos do sector privado são invariavelmente mais 
caros que os do sector público. A opção do sector privado, precisa, portanto, de apresentar 
ainda maiores economias de eficiência para cobrir esses custos, entregar lucros aos accionistas, 
e ainda garantir níveis de serviço em termos de qualidade e quantidade.

Aponta para uma revisão sistemática da literatura global de 2008 sobre todos os aspectos de 
eficiência no abastecimento de água. Isto concluiu que “não há evidências concretas que apon-
te para uma relação causal entre propriedade de gestão e eficiência”.

Uma revisão internacional de 2010, analisando 27 estudos empíricos sobre comparação de 
eficiência na gestão da água e resíduos em vários países, concluiu que “produção privada de 
serviços locais não é sistematicamente menos dispendiosa do que a produção pública local”.

A luta pelo direito humano à água na Europa
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A comprehensive study of water supply services in France, where around three-quarters of the 
service is delivered by the private sector through concessions or lease contracts, found that in 
2004, after making allowance for all other factors, the price of water provided by private com-
panies is around 17% higher than in places where municipalities provide the service. 

And a series of UK studies found there has not been any significant improvement in productiv-
ity performance since privatisation. A 2007 report concluded that: “after privatisation, produc-
tivity growth did not improve … average efficiency levels were actually moderately lower in 
2000 than they had been at privatisation [in 1989].” 

In December 2020, EPSU and the Eurodad civil society network launched a report on the bro-
ken promises of public private partnerships (PPPs).29 

The report, Why public-private partnerships (PPPs) are still not delivering, identified eight main 
reasons why PPPs are not working: 

1. PPPs do not bring new money – they create hidden debt;

2. Private finance costs more than government borrowing;

3. Public authorities still bear the ultimate risk of project failure;

4. PPPs do not guarantee better value for money;

5. Efficiency gains and design innovation can result in corner-cutting;

6. PPPs do not guarantee projects being on time or on budget;

7. PPP deals are opaque and can contribute to corruption; and

8. PPPs distort public policy priorities and force publicly run services to cut costs.

It highlighted a number of examples PPPs in the water and wastewater sectors, including the 
following: 

• The improved Dublin Regional Wastewater Plant which opened in 2003 and brought 
benefits for the Irish Sea. However, persistent odours affected local residents for several 
years due to the use of unproven technology and incorrectly specified odour limits in 
the contract. The plant also proved from day one to be undersized compared to the ac-
tual amount of wastewater it has to treat, partly as a result of failure to take commercial 
premises properly into account when planning. Dublin City Council paid €35.6 million 
to Celtic Anglian Water to try and fix the problems;

Um estudo abrangente sobre os serviços de abastecimento de água em França, onde cer-
ca de ¾ dos serviços é fornecido pelo sector privado através de concessões, descobriu que 
em 2004, depois de descontados todos os outros factores, o preço da água fornecido pelas 
empresas privadas é cerca de 17% mais caro do que nas localidades abastecidas pelos mu-
nicípios.

Uma série de estudos britânicos descobriu que não se registou nenhuma melhoria significati-
va na produtividade desde a privatização. Um relatório de 2007 concluiu que: “após a privat-
ização o crescimento da produtividade não melhorou…os níveis médios de eficiência eram 
actualmente moderadamente mais baixos em 2000 do que no momento da privatização (em 
1989).”

Em Dezembro de 2020, a FSESP e a rede Eurodad lançaram um relatório sobre as promessas 
não cumpridas das parcerias público-privadas (PPP). 29

O relatório, Porque é que as parcerias público-privadas não estão a cumprir, identificou oito 
razões principais:

1- As PPP não aportam mais dinheiro -  criam dívida escondida;

2- O financiamento privado é mais caro do que fazer empréstimos públicos;

3- As autoridades públicas continuam em última análise a assumir o risco de falhas de projec-
to;

4- As PPP não garantem a boa aplicação do dinheiro;

5- Os ganhos de eficiência e inovação podem resultar em redução na prestação do serviço;

6- As PPP não garantem projectos dentro do prazo e do orçamento;

7- Os negócios das PPP são opacos e podem contribuir para a corrupção; e

8- As PPP distorcem as prioridades das políticas públicas e forçam os serviços públicos a 
reduzir custos.

Sublinhou vários exemplos de PPP no sector da água e saneamento, incluindo os seguintes:

-	 A melhoria da estação de tratamento de águas residuais de Dublin, que foi inaugu-
rada em 2003, trouxe benefícios para o Mar da Irlanda. No entanto, os odores persistentes 
afectaram os residentes locais por vários anos devido ao uso de tecnologia não comprovada 
e limites de odor especificados incorrectamente no contrato. Desde o primeiro dia, também 
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• The European Bank for Reconstruction and Development  (EBRD)  financed Zagreb 
Wastewater Treatment Plant in Croatia, where there was “excessive profitability”;

• The Berlin water PPP, where the contract signed by Berlin and the two water companies 
(RWE and Vivendi (Veolia)) in 1999 was confidential and not even the German parlia-
ment could view the contract. The contracts were later made public and revealed that 
private providers had been guaranteed an eight per cent return on equity; and 

• Veolia subsidiary Apa Nova in Romania, which showed how pressure to deliver public 
services and profits can result in corruption.

A March 2018 European Court of Auditors report concluded that EU co-financed PPPs “cannot 
be regarded as an economically viable option for delivering public infrastructure”. The PPPs 
it audited suffered from widespread shortcomings and limited benefits, resulting in €1.5 bil-
lion of inefficient and ineffective spending. Value for money and transparency were widely 
undermined particularly by unclear policy and strategy, inadequate analysis, off-balance-sheet 
recording of PPPs and unbalanced risk-sharing arrangements.30

Exclusion of water from the concession regime

In 2013, the European Commission excluded provision of water services from the Directive on 
the awarding of concession contracts, as a direct result of public concerns.31 This was a victory 
for EPSU, which warned the Directive was a new attempt to privatise water by contributing to 
an increased use of PPPs, and consequently to a growth in the number of failed PPPs.32 

Article 12 of Directive 2014/23/EU sets out specific exclusions in the field of water. It excludes 
from the directive concessions awarded to provide or operate fixed networks intended to pro-
vide a service to the public in connection with the production, transport or distribution of 
drinking water or to supply drinking water to such network. 

Article 53 requires the Commission to assess the economic effects of the exclusions set out in 
Article 12 on the internal market, taking into account the specific structures of the water sector, 
and report back to the European Parliament and the Council by 18 April 2019. 

The Commission has started the review foreseen in the Directive. EPSU’s position is that noth-
ing has changed for the water sector to be included. The explicit exclusion of water services 
from the concessions directive and from trade negotiations is a long-standing demand the 
European Parliament has supported.33

ficou demonstrado que a estação estava subdimensionada para a quantidade real de 
águas residuais a tratar, em parte porque não foram devidamente tidas em conta as es-
pecificações das instalações comerciais na fase do planeamento. O município de Dublin 
pagou 35,6 milhões de euros à Celtic Anglian Water para tentar corrigir os problemas;

-	  O Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento financiou a Estação de 
tratamento de águas residuais de Zagreb, onde havia “excesso de rentabilidade”;

-	 A PPP da água em Berlim, onde o contrato assinado por Berlim e duas empresas 
(RWE e Vivendi (Veolia) em 1999 era confidencial e nem sequer o Parlamento alemão 
podia ver o contrato.

- A subsidiária da Veolia na Roménia, a empresa Apa Nova, que mostrou como a pressão 
para gerir serviços públicos podem resultar em corrupção.

Um relatório do Tribunal de Contas Europeu de Março de 2018 concluiu que as PPP cofi-
nanciadas pela UE “não podem ser consideradas uma opção economicamente viável para 
fornecer infraestrutura pública”. As PPP auditadas sofriam de deficiências generalizadas e 
benefícios limitados, resultando em € 1,5 mil milhões de despesas ineficientes e ineficazes. O 
custo-benefício e a transparência foram amplamente minadas principalmente por política e 
estratégia pouco claras, análise desadequada, orçamento e partilha desequilibrada do risco. 30 

Exclusão da água do regime de concessão

Em 2013 a Comissão Europeia excluiu a provisão dos serviços de água da Directiva de Con-
tratos de Concessão, como resultado da pressão pública. 31 Isto foi uma vitória para a FSESP, 
que alertou que a Directiva era uma nova tentativa para privatizar a água contribuindo para 
um maior uso de PPP, e consequentemente para o aumento de PPP falhadas. 32

O artigo 12 da Directiva 2014/23/EU, prevê exclusões específicas no domínio da água. Exclui 
da Directiva as concessões atribuídas para fornecer ou explorar redes fixas destinadas a for-
necer um serviço ao público relacionado com a produção, transporte ou distribuição de água 
potável ou para fornecer água potável a essa rede.

O artigo 53.º exige que a Comissão avalie os efeitos económicos das exclusões estabelecidas 
no Artigo 12.º sobre o mercado interno, tendo em conta as estruturas específicas do sector 
da água e apresente um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho até 18 de abril de 
2019.

A Comissão deu início à revisão prevista na Directiva. A posição da FSESP é que nada mudou 
para o sector de água ser incluído. A exclusão explícita de serviços de água da Directiva de 
concessões e das negociações comerciais é uma exigência de longa data que o Parlamento 
Europeu apoiou. 33
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Box 3: UN expert expresses concerns about the world’s 
first futures market in water 

In December 2020, a UN expert on water and human rights said he was very concerned 
about the creation of the world’s first futures market in water, as it could invite specula-
tion from financiers who would trade it like other commodities such as gold and oil. 

His comments followed the CME Group’s launch of the world’s first water futures contract 
for trading. This aims to help water users manage risk and better balance the competing 
demands for water supply and demand amidst the uncertainty that severe droughts and 
flooding bring to the availability of water. The new water futures contract allows buyers 
and sellers to barter a fixed price for the delivery of fixed quantity of water at a future 
date.

But the UN Special Rapporteur on the human rights to safe drinking water and sanitation 
Pedro Arrojo-Agudo said: “You can’t put a value on water as you do with other traded 
commodities.”

“Water belongs to everyone and is a public good. It is closely tied to all of our lives and 
livelihoods, and is an essential component to public health,” he added. “Water is already 
under extreme threat from a growing population, increasing demands and grave pollu-
tion from agriculture and mining industry in the context of worsening impact of climate 
change.” 

As well as farmers, factories and utility companies looking to lock-in prices, such a fu-
tures market could also lure speculators such as hedge funds and banks to bet on prices, 
repeating the speculative bubble of the food market in 2008. 

“In this context, the risk is that the large agricultural and industrial players and large-
scale utilities are the ones who can buy, marginalizing and impacting the vulnerable 
sector of the economy such as small-scale farmers,” said Arrojo-Agudo34.

Caixa 3: Especialista da ONU expressa 
preocupação sobre o primeiro mercado futuro 
de água do mundo

Em Dezembro de 2020, um especialista da ONU em água e direitos humanos disse que 
estava muito preocupado sobre a criação do primeiro mercado de futuros de água do 
mundo, já que poderia atrair a especulação financeira que a negociariam como outras 
commodities, como o ouro e petróleo.

Os seus comentários seguiram-se após o lançamento do CME Group do primeiro con-
trato futuro de água do mundo para negociação. O objectivo é ajudar os utilizadores de 
água a gerir os riscos e equilibrar melhor as necessidades de abastecimento e de água 
tendo em conta a incerteza que as secas severas e inundações trazem à disponibilidade 
de água. O novo contrato futuro de água permite aos compradores e vendedores tro-
carem por um preço fixo uma quantidade fixa de água numa data futura.

Mas o Relator Especial da ONU sobre os direitos humanos à água potável e saneamento 
Pedro Arrojo-Agudo disse: “Não dá para valorizar a água como se faz com outras merca-
dorias transacionáveis.”

“A água pertence a todos e é um bem público. Está intimamente ligada a todas as nos-
sas vidas e meios de subsistência e é uma componente essencial para a saúde pública”, 
acrescentou. “A água já está sob extrema ameaça de uma população crescente, necessi-
dades crescentes e poluição grave pela agricultura e a indústria de mineira no contexto 
de agravamento do impacto da mudança climática.”

Assim como os agricultores, fábricas e empresas de serviços públicos procuram preços 
fixos, um mercado futuro também pode atrair especuladores como fundos especulati-
vos e bancos para apostar nos preços, repetindo a bolha especulativa do mercado de 
alimentos em 2008.

“Nesse contexto, o risco é que os grandes players agrícolas e industriais e as grandes 
concessionárias sejam os que podem comprar, marginalizando e prejudicando os secto-
res mais vulneráveis da economia, como os pequenos produtores”, disse Arrojo-
Agudo. 34
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4. Fighting back to reclaim 
public water

As water privatisation has progressed on a global scale, so have the experiences of its failure, 
according to Taking our public services back in house, a PSI global public services union analysis 
of 50 remunicipalisation case studies.35 An accompanying compendium includes 12 water 
remunicipalisation cases, including five in France, Germany and Italy.36  

Remunicipalisation means the return of public services from private control and/or ownership 
in any form to full public ownership, management and democratic control. It involves munici-
palities and regional governments taking back privately owned and/or managed services that 
are commissioned, under concession, or funded by public bodies.

Making profit out of water has had detrimental consequences for people and the environ-
ment, and water sector remunicipalisation has grown rapidly on a global scale over the last 
two decades, and is gaining strength, PSI reports. In 2000, only two cases in two countries were 
recorded, but by 2019 there were 311 cases across 36 countries.37  France, the country with the 
longest history in water privatisation and home of the two leading water multinationals, Suez 
and Veolia, has recorded the most water remunicipalisations. 38  The water sector in France has 
seen a wave of remunicipalisations since 2000, including large cities including Paris (see Box 4), 
Rennes, Grenoble, Nice and Montpellier.39 Paris and Rennes have introduced innovative part-
nerships with the farming sector to protect water catchments, encourage the shift to organic 
production, and create new markets for them through procurement and public labels.40

In Spain, the number of remunicipalisations has more than doubled since 2017, with 38 water 
remunicipalisations. Water remunicipalisation in Terrassa, for example, is leading to new forms 
of democratic decision-making. With the support of civil society, the city created a Water Ob-
servatory so users can participate in public management. Valladolid has saved €13.3 million 
since water remunicipalisation in 2017, almost four per cent of the municipal budget for 2018.41 

Common reasons for remunicipalising public services include:  

• Dysfunctional company operations – including poor company performance and poor 
service quality; private company withdrawal from contracts or failure to provide the 
contracted service; and bankruptcy of contractors;

água pública
4.	Lutar para recuperar a

À medida que a privatização da água progrediu à escala global, o mesmo aconteceu com as ex-
periências fracassadas, de acordo com o relatório Recuperando os nossos serviços públicos, um 
estudo da ISP - Internacional de Serviços Públicos de 50 estudos de caso de remunicipalização. 35 
Uma compilação anexa inclui 12 casos de remunicipalização de água, incluindo cinco na França, 
Alemanha e Itália. 36

Lucrar com a água teve consequências prejudiciais para as pessoas e o meio ambiente, e a 
remunicipalização do sector de água cresceu rapidamente à escala global nas últimas duas 
décadas, e está a ganhar força, relata a ISP. Em 2000, apenas dois casos em dois países foram 
registados, mas em 2019 havia 311 casos em 36 países. 37 Em França, o país com a mais longa 
história na privatização da água e sede das duas principais multinacionais da água, Suez 
e Veolia, registou o maior número de remunicipalizações de água. 38 O sector da água na 
França tem visto uma onda de remunicipalizações desde 2000, incluindo grandes cidades, 
como Paris (ver Caixa 4), Rennes, Grenoble, Nice e Montpellier. 39 Paris e Rennes introduziram 
parcerias inovadoras com o sector agrícola para proteger as captações de água, incentivando 
a mudança para a produção biológica e criando novos mercados por meio de contratação e 
rótulos públicos. 40

Em Espanha, o número de remunicipalizações mais do que dobrou desde 2017, com 38 casos 
de remunicipalização da água. Em Terrassa, por exemplo, levou a novas formas democráticas 
de tomada de decisão. Com o apoio da sociedade civil, a cidade criou um Observatório de 
Águas para que os utentes participem na gestão pública. Valladolid economizou €13,3 mil-
hões desde a remunicipalização da água em 2017, quase 4% do orçamento municipal para 
2018. 41

Razões comuns para remunicipalizar os serviços públicos incluem:

Remunicipalização significa o regresso dos serviços públicos do controlo e/ou proprie-
dade privada sob qualquer forma para a plena propriedade e gestão públicas e controlo 
democrático. Envolve a recuperação pelos municípios e governos regionais de serviços de 
propriedade privada e/ou geridos, sob concessão, ou financiados por organismos públicos.
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• Lack of control of public services – lack of control over service delivery and inability to 
fix problems once the service is privatised; and the unwillingness of contractors/private 
providers to go beyond the strict contract terms to service communities;

• Impact on workers and service users – under-investment in service resources, staff and 
infrastructures; soaring bills for users; unequal service delivery (servicing of profitable 
users and areas, disregard of non-profitable users and areas); lack of social and/or en-
vironmental sustainability including poor working conditions, job cuts and pollution;

• Lack of transparency and accountability – lack of transparency in service price charges; 
fraud and conflict of interest; and disputes between private providers and contracting 
institutions over operational costs and price increases.42

Instead of further enriching the shareholders, when public services are publicly operated the 
surpluses can be: 

• reinvested to expand the service infrastructure; 

• used to improve the quality of the service and working conditions; 

• used to lower charges; and 

• reinvested to address climate change. 43

• Operações disfuncionais da empresa - incluindo baixo desempenho da empresa e 
baixa qualidade de serviço; rescisão de contratos por parte dos privados ou não forne-
cimento do serviço contratado; e falência dos empreiteiros;

• Falta de controlo dos serviços públicos - falta de controlo sobre a prestação de 
serviços e incapacidade de consertar problemas assim que o serviço é privatizado; e a 
falta de vontade dos operadores/prestadores privados para ir além dos termos estritos 
do contrato do serviço às comunidades;

• Impacto nos trabalhadores e utentes do serviço – subinvestimento em recursos de 
serviço, pessoal e infraestruturas; facturas crescentes para os utentes; desigualdade 
na prestaão do serviço (serviços a cliente e áreas lucrativas, desprezo por utentes e 
áreas não rentáveis); falta de sustentabilidade social e / ou ambiental, incluindo más 
condições de trabalho, destruição de empregos e poluição;

• Falta de transparência e responsabilização - falta de transparência nos preços dos 
serviços; fraude e conflito de interesses; e disputas entre fornecedores privados e insti-
tuições contratantes sobre os custos operacionais e aumentos de preços. 42

Em vez de enriquecer ainda mais os accionistas, quando os serviços públicos são geridos 
publicamente os excedentes podem ser:

• reinvestidos para expandir a infraestrutura de serviço;

• utilizados para melhorar a qualidade do serviço e as condições de trabalho;

• usados para reduzir encargos; e

• reinvestidos para enfrentar as mudanças climáticas. 43
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Box 4: Eau de Paris – the remunicipalisation of water 
in Paris

The municipality of Paris decided to take water management back into public hands in 
2010. This resulted in a diverse, democratically elected board, tariffs dropping by eight 
per cent, 1,200 drinking water fountains installed across the city, and support for people 
struggling to pay their water, energy and housing bills.

In 2017, the public water company, Eau de Paris, received the prestigious United Nations 
Public Service Award in recognition of its work on accountability, transparency and in-
tegrity. It is also committed to reducing the social and ecological footprint of its water 
production and distribution activities and is a pioneer in water catchment protection 
policies.

“Paris is a significant model for remunicipalisation, with the introduction of ground-
breaking democratic accountability mechanisms, an emphasis on access to water for 
all, including homeless people and migrants, and adaptation to climate change – while 
keeping prices lower than they were before remunicipalisation,” according to the May 
2020 TNI Transnational Institute report, The Future is Public: Towards Democratic Owner-
ship of Public Services.

Remunicipalisation led to cost savings and greater efficiency through improved coor-
dination, less sub-contracting, cutting profits to shareholders and more accountability.

Since water services in Paris were re-municipalised in 2010, Eau de Paris has been able 
to make efficiency savings by reducing the cost of sub-contracts, by rationalisation and 
merger of previously separate functions, by eliminating the profit margins of the pri-
vate companies, and by overall improvements in coordination and planning. Bringing 
call-centres in-house saved €2 million per year, for example. These efficiency savings 
were used to finance investments and a sustainable wages bill, as well as reducing the 
price of water by eight per cent. The city has also created a set of mechanisms to ensure 
it is constantly responsive to its public objectives, including a long-term “contract of ob-
jectives” with the city council, an independent observatory for public participation in 
debates, and a consultative committee for representative bodies.44

For more information see: https://www.epsu.org/article/public-and-private-sector-
efficiency and https://www.epsu.org/article/new-book-released-remunicipalisation. 
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Caixa 4 – Eau de Paris – a remunicipalização da 
água em Paris
O município de Paris decidiu retomar o controlo público da gestão da água em 2010. 
Isso resultou numa administração diversa e eleita democraticamente, uma redução 
nas tarifas de 8%, 1.200 fontes de água potável instaladas em toda a cidade, e apoio às 
pessoas com dificuldades para pagar as contas de água, energia e habitação.

Em 2017, a empresa pública de água Eau de Paris recebeu das Nações Unidas o pres-
tigioso prémio de serviço público em reconhecimento ao seu trabalho em responsab-
ilidade, transparência e integridade. Também está empenhada em reduzir a pegada 
social e ecológica nas actividades de produção e distribuição de água e é pioneira em 
políticas de protecção de captação de água.

“Paris é um modelo importante de remunicipalização, com a introdução de mecanis-
mos inovadores de responsabilização democrática, com ênfase no acesso à água para 
todos, incluindo pessoas sem abrigo e migrantes, e adaptação às mudanças climáti-
cas – enquanto mantém os preços mais baixos do que antes da remunicipalização” de 
acordo com o relatório O Futuro é Público – Em Direcção à Propriedade Democrática 
dos Serviços Públicos, de Maio de 2020 do TNI – Instituto Transnacional.

A remunicipalização levou a economia de custos e maior eficiência por meio de uma 
melhor coordenação, menos subcontratação, redução de lucros para os accionistas e 
mais responsabilização.

Desde que os serviços de água em Paris foram remunicipalizados em 2010, a Eau de 
Paris tem sido capaz de fazer economias de eficiência reduzindo o custo dos subcon-
tratos, racionalizando e agregando funções anteriormente separadas, eliminando 
as margens de lucro das empresas privadas e por melhorias gerais na coordenação 
e planeamento. A internalização dos centros de contacto economizou 2 milhões de 
euros por ano, por exemplo. Essas economias de eficiência foram usadas para financiar 
investimentos e uma massa salarial sustentável, além de reduzir o preço da água em 
8%. A cidade também criou um conjunto de mecanismos para garantir que correspon-
de aos seus objetivos públicos, incluindo um “contrato de objectivos” de longo prazo 
com o conselho municipal, um observatório independente para a participação pública 
em debates, e um comité consultivo para organismos representativos. 44

Para mais informação ver: https://www.epsu.org/article/public-and-private-sector 
efficiency e https://www.epsu.org/article/new-book-released-remunicipalisation
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5. Progressive public 
water management – 
an alternative model to 
privatisation

EPSU has developed a set of criteria for progressive public water management.45 These are 
based on the belief that water is a common good, that access to water is an inalienable human 
right, that water cannot be privatised or commercialised, and that water management must be 
public and community based. The criteria are:

Good quality – Water is fundamental to life. It is essential for hygiene, nutrition and health and 
must be high quality;

Sustainability and ecological planning –  In a world where water scarcity will become a reality, 
good water resources management is essential in guaranteeing the right to water for future 
generations. Preserving natural water resources and water cycles in water catchments, and 
avoiding pollution and distortions of fragile eco-systems includes good sewage management 
and wastewater treatment. Good quality public water resources management must be a key 
component of climate adaptation policies and sustainability must be an underlying principle 
for all water and sewage companies; 

Universal Service – Everyone must have equal access to safe and appropriate water and sanita-
tion services and the disconnections of private households must be illegal; 

Effectiveness in meeting needs – Public water companies’ efficiency should be measured not 
by achieving the highest possible profit with the lowest cost but by their ability to meet peo-
ples’ needs and assure other elements of public interest. What these needs and public inter-
ests are, and how they can be met, must be discussed, defined and evaluated in participatory 
democratic processes; 

Social – People have different financial resources and a water tariff based only on consump-
tion leads to unequal burdens. Progressive water management must develop mechanisms to 
ensure that people have equal access to water, regardless of their social status, while ensuring 
that no-one can use water irresponsibly because they have the money and power to do so; 
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à privatização
progressista – a alternativa
5.	Gestão pública

A FSESP desenvolveu um conjunto de critérios para a gestão pública progressista da água. 45 
Estes são baseados na convicção de que a água é um bem comum, que o acesso à água é um 
direito humano inalienável, que a água não pode ser privatizada ou comercializada, e que a 
gestão da água deve ser pública e comunitária. Os critérios são:

Boa qualidade - A água é fundamental para a vida. É essencial para higiene, nutrição e saúde 
e deve ser de alta qualidade;

Sustentabilidade e planeamento ecológico - num mundo onde a escassez de água se tornará 
uma realidade, a boa gestão dos recursos hídricos é essencial para garantir o direito à água 
para as futuras gerações. Preservar os recursos hídricos naturais e os ciclos da água nas bacias 
hidrográficas, e evitar a poluição e distorções de ecossistemas frágeis inclui uma boa gestão 
de saneamento tratamento de águas residuais. A gestão de recursos hídricos públicos de boa 
qualidade deve ser uma componente chave das políticas de adaptação ao clima e sustentabi-
lidade deve ser um princípio subjacente para todas as empresas de água e saneamento;

Serviço universal - todos devem ter acesso igual a serviços de água e saneamento apropria-
dos e os cortes de água nas casas particulares devem ser ilegais.

Eficácia na resposta às necessidades - A eficiência das empresas públicas de água deve ser 
medida, não por conseguir o maior lucro possível com o menor custo, mas pela capacidade 
de responder às necessidades das pessoas e por assegurar outros elementos de interesse pú-
blico. Quais as necessidades e interesses públicos, e como podem ser atendidos, devem ser 
discutidos, definidos e avaliados de forma participativa mediante processos democráticos;

Social - as pessoas têm recursos financeiros diferentes e uma tarifa de água baseada ape-
nas no consumo leva a encargos desiguais. A gestão progressiva da água deve desenvolver 
mecanismos para garantir que as pessoas tenham igual acesso à água, independentemente 
da sua condição social, garantindo ao mesmo tempo que ninguém pode usar água irrespon-
savelmente porque tem dinheiro e poder para fazê-lo;
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Solidarity – Water companies should not be concerned only with the situation in their own 
geographical area, but should help, within their capabilities, to develop or improve water and 
sewage services in other places;

Good working conditions – Employees are critical for the development and improvement of 
high-quality services. They must have good working conditions, benefit from high health and 
safety standards, and be allowed to have long-term goals and to adopt new ideas and societal 
needs in their work. They must be fully integrated into public discussions on the development 
of their services; 

Democratic structures and control – The structures and practices of water companies must be 
democratic and fully transparent with democratic mechanisms to guarantee that everyone can 
take part in decision making and control of all water issues; and

Progressive legislation – Water governance must protect the public character of water services; 
recognise the human right to water in constitutional and legislative forms; and protect water 
and sanitation services and water resource management from liberalisation, privatisation and 
commercialisation. Water governance must assure public finance and feature both public and 
workers’ participation.

Box 5: Blue Communities 

The Blue Communities Project in Canada encourages municipalities and Indigenous 
communities to support the idea of a “water commons framework”, recognising that 
water is a shared resource for all, by passing resolutions that: 

Recognise water and sanitation as human rights; ban or phase out the sale of bottled 
water in municipal facilities and at municipal events; and promote publicly financed, 
owned, and operated water and wastewater services.

The Council of Canadians, the Blue Planet Project and the Canadian Union of Public Em-
ployees (CUPE) initiated the Blue Communities Project in 2009. The Blue Communities 
movement has grown internationally with Paris, France, Bern, Switzerland and other mu-
nicipalities around the world going “blue.” 

For more information see: https://canadians.org/bluecommunities

Solidariedade - As empresas de água não se devem preocupar apenas com a situação nas suas 
áreas geográficas, mas devem ajudar, dentro de suas capacidades, a desenvolver ou melhorar os 
serviços de água e saneamento noutros locais;

Boas condições de trabalho - Os trabalhadores são essenciais para o desenvolvimento e melhoria 
de serviços de alta qualidade. Eles devem ter boas condições de trabalho, beneficiar de padrões 
elevados de segurança e saúde, e ter permissão para ter objectivos de longo prazo e adoptar 
novas ideias  e necessidades sociais no seu trabalho. Eles devem ser totalmente integrados nas 
discussões públicas sobre o desenvolvimento de seus serviços;

Estruturas democráticas e controlo - As estruturas e práticas das empresas de água devem ser 
democráticas e totalmente transparentes com mecanismos democráticos para garantir que 
todos possam participar na tomada de decisões e no controlo de todas as questões relacionadas 
com a água; e

Legislação progressista - a governança da água deve proteger o carácter público dos serviços 
de água; reconhecer o direito humano à água no plano constitucional e legislativo; e proteger 
a água, os serviços de saneamento e a gestão de recursos hídricos da liberalização, privatização 
e comercialização. A governança da água deve garantir o financiamento público e contar com a 
participação pública e dos trabalhadores.

Caixa 5: Comunidades Azuis

O Projecto Comunidades Azuis no Canadá incentiva municípios e comunidades indí-
genas a apoiar a ideia de uma “estrutura de recursos comuns de água”, reconhecendo 
que a água é um recurso compartilhado por todos, ao aprovar resoluções que:

Reconhecer a água e o saneamento como direitos humanos; proibição ou eliminação 
progressiva da venda de garrafas de água em instalações e eventos municipais; e 
promoção da propriedade, gestão e financiamento públicos dos serviços de água e 
saneamento.

O Conselho de Canadienses, o Projecto Planeta Azul e o Sindicato Canadiense de 
Funcionários Públicos (CUPE) iniciaram o Projecto Comunidades Azuis em 2009. O 
movimento Comunidades Azuisccresceu internacionalmente com Paris, França, Berna, 
Suíça e outros municípios ao redor do mundo ficando “azuis”.

Para mais informação ver: https://canadians.org/bluecommunities
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6. Conclusions

In 2017, the European Institutions signed the EU Pillar of Social Rights setting out the com-
mitment of member states and the EU to develop a Social Europe. Principle 20 states that ev-
eryone has the right to access essential services of good quality, including water. Support for 
access to such services shall be available for those in need.

This provides a new opportunity to make the crucial step to guarantee the human right to 
water and sanitation. As the UN rapporteur has said, such rights are best ensured when water 
services are public services.

The Right2Water ECI and the European Parliament’s response in adopting the recast drinking 
water directive with a new article have underlined the fact that Europe’s people want to en-
shrine the human right to water and sanitation in EU legislation. 

Europe’s trade unions are demanding a social action programme including legislative propos-
als to implement the Pillar. Following the Commission’s recent publication of its Action Plan to 
support the implementation of the Pillar, including Principle 20, EPSU has planned a series of 
political actions to push its demands for: 

• The human right to water and sanitation in practice for all European citizens in the 
future; 

• A ban on the disconnection of users’ water supply; 

• The European Parliament to enshrine the “water is not a commodity” principle in all EU 
water and water-related policies; and

• The progressive public management of water and sanitation.

A luta pelo direito humano à água na Europa

6.	Conclusões

Em 2017, as instituições europeias assinaram o Pilar dos Direitos Sociais da UE que estabelece 
o compromisso dos Estados-Membros e da UE por uma Europa Social. O Princípio 20 esta-
belece que todos têm o direito de acesso a serviços essenciais de boa qualidade, incluindo à 
água. O apoio para garantir o acesso a tais serviços estará disponível para os carenciados.

Isso oferece uma nova oportunidade para dar o passo crucial para garantir o direito humano 
à água e ao saneamento. Como disse o relator da ONU, esses direitos são mais bem garanti-
dos quando a água os serviços são serviços públicos.

A Iniciativa de Cidadania Europeia Right2Water e a resposta do Parlamento Europeu ao 
adoptar a Directiva reformulada do consumo de água potável com um novo artigo sublinhou 
o facto de que os europeus desejam consagrar o direito humano à água e ao saneamento na 
legislação da UE.

Os sindicatos europeus exigem um programa de acção social, incluindo propostas legislati-
vas para implementar o Pilar. Na sequência da recente publicação da Comissão do seu Plano 
de Acção para apoiar a implementação do Pilar, incluindo o Princípio 20, a FSESP planeou 
uma série de acções políticas para impulsionar as suas exigências por:

	 • O direito humano à água e ao saneamento para todos os cidadãos europeus no 	
	    futuro;

	 • Proibição de corte do abastecimento de água aos utentes;

	 • O Parlamento Europeu deve consagrar o princípio “a água não é uma mercadoria” 	
	    em toda a UE água e em políticas relacionadas com a água; e

	 • A gestão pública progressista da água e do saneamento.
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Box 6: Parallel EPSU initiatives

EPSU will also use the opportunities presented by the European Commission’s Circular 
Economy Action Plan, the European Green Deal and the new Adaptation Strategy for 
Climate Change to push forward these demands.

EPSU supports the concept of the circular economy to prevent and reduce waste, and if 
not possible to reuse, share, recycle and recover, as long as it involves safe and decent 
work.46 The Commission adopted its circular economy action plan in March 2020. This in-
cludes a commitment to strictly monitor and support the implementation of the require-
ments of the Drinking Water Directive to make drinkable tap water accessible in public 
places, reducing dependence on bottled water and preventing packaging waste.47

EPSU welcomed the European Green Deal as a holistic response to the climate emergen-
cy.48 However, the deal must include the right to water and improved health and safety 
measures for workers in the waste-water sector.49 The Commission’s ambitious climate 
plans will only be achieved through a just transition for workers and communities, public 
investment and public ownership50.

The European Commission adopted a new EU strategy on adaptation to climate change 
on 24 February 2021.  This sets out the pathway to prepare for the unavoidable impacts 
of climate change, including devastating droughts and water shortages.  It recognises 
that access to drinking water is a basic human need, that climate change threatens water 
quality, and that a stable and secure supply of drinking water is of highest importance 
and must be guaranteed.51  
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Caixa 6: Iniciativas paralelas da FSESP

A FSESP também aproveitará as oportunidades proporcionadas pelo Plano de Acção de 
Economia Circular da Comissão Europeia, o Acordo Verde Europeu e a nova Estratégia de 
Adaptação às Mudanças climáticas para impulsionar essas exigências.

A FSESP apoia o conceito de economia circular para prevenir e reduzir o desperdício, e se 
não for possível, reutilizar, compartilhar, reciclar e recuperar, desde que envolva segu-
rança e trabalho decente. 46 A Comissão adoptou o seu plano de acção para a economia 
circular em Março de 2020. Este inclui o compromisso de monitorizar e apoiar estrita-
mente a aplicação dos requisitos da Directiva Água Potável para tornar a água potável 
acessível em locais públicos, reduzindo a dependência de água engarrafada e evitando o 
desperdício de embalagens. 47

A FSESP saudou o Acordo Verde Europeu como uma resposta holística à emergência 
climática. 48 No entanto, o acordo deve incluir o direito à água e à melhoria da saúde e 
segurança medidas para os trabalhadores do sector das águas residuais. 49 Os planos am-
biciosos da Comissão para o clima só serão alcançados por meio de uma transição justa 
para trabalhadores e comunidades, investimento público e propriedade pública. 50

A Comissão Europeia adoptou uma nova estratégia da UE para a adaptação às alterações 
climáticas em 24 de fevereiro de 2021. Isso define o caminho para se preparar para os im-
pactos inevitáveis das mudanças climáticas, incluindo secas devastadoras e escassez de 
água. Reconhece que o acesso à água potável é uma necessidade humana básica, que a 
mudança climática ameaça a qualidade da água, e que o abastecimento estável e seguro 
de água potável é de extrema importância e deve ser garantido. 51
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